
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1658459 - SC 
(2020/0025586-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SALETE MARIA VCASZUBWSKCI
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL - SC005685

RICARDO FELIPE SEIBEL - SC019217
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
PROVA INSUFICIENTE À CARACTERIZAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N. 7/STJ.
1. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem a respeito 
da inexistência de convívio apto a caracterizar união estável, com 
consequente descaracterização da dependência econômica, 
demandaria incursão nos aspectos fático-probatórios dos autos, o que 
é defeso na via eleita, ante o óbice da Súmula n. 7 deste Tribunal.
2. A negativa se deu em razão da fragilidade da prova testemunhal 
produzida, e não em razão de impossibilidade de que a união estável 
fosse demonstrada por prova testemunhal.
3. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado, uma vez que "a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta 
identidade fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão 
recorrido" (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 22/5/2019).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 22 de agosto de 2022.
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Ministro OG FERNANDES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1658459 - SC 
(2020/0025586-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SALETE MARIA VCASZUBWSKCI
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL - SC005685

RICARDO FELIPE SEIBEL - SC019217
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
PROVA INSUFICIENTE À CARACTERIZAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N. 7/STJ.
1. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem a respeito 
da inexistência de convívio apto a caracterizar união estável, com 
consequente descaracterização da dependência econômica, 
demandaria incursão nos aspectos fático-probatórios dos autos, o que 
é defeso na via eleita, ante o óbice da Súmula n. 7 deste Tribunal.
2. A negativa se deu em razão da fragilidade da prova testemunhal 
produzida, e não em razão de impossibilidade de que a união estável 
fosse demonstrada por prova testemunhal.
3. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado, uma vez que "a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta 
identidade fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão 
recorrido" (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 22/5/2019).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

A agravante sustenta que a controvérsia gira em torno tão somente da 
comprovação da união estável havida entre o falecido e a postulante, tendo em 
vista que, uma vez reconhecida tal condicionalidade, a condição de dependente 
seria presumida, conforme o art. 16, I e § 4º, da Lei n. 8.213/1991.
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Alega, ainda, existir dissídio jurisprudencial, já que o Tribunal de 
origem, contrário ao entendimento desta Corte, concluiu que a prova 
testemunhal, ainda que exclusiva e sem ser corroborada por outros meios de 
prova, seria insuficiente à comprovação da união estável para obtenção de 
benefício previdenciário de pensão por morte.

Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para provimento 
do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece êxito.
O Tribunal de origem concluiu pela ausência de união estável e de 

dependência econômica entre a autora e o segurado sob a seguinte 
fundamentação (e-STJ, fls. 224-225):

 
Ademais, detendo a união estável natureza eminentemente fática, 
exigir a sua comprovação documental seria o mesmo que inviabilizar a 
concessão do benefício previdenciário, prevalecendo na análise 
probatória o livre convencimento do julgador (TRF4, AC nº 
2003.04.01.037793-2, Quinta Turma, relator Des. Federal Jorge 
Antônio Maurique, D. E. 14/02/2007).
[...]
Assim, tendo em vista a exiguidade da prova documental, constata-se 
que no presente caso a pretensão da autora depende quase que 
exclusivamente da consistência da prova oral colhida em audiência (e. 
53).
E sobre o ponto, constata-se da oitiva das testemunhas 
apresentadas pela autora não tiveram o condão de evidenciar a 
efetiva união estável entre a demandante e o instituidor do 
benefício postulado.
Com efeito, BALBINA BUENO SALDANHA, ao ser perquirida 
preliminarmente pela magistrada se ganharia algum benefício 
pecuniário com seu depoimento, respondeu positivamente, de modo 
que sequer foi ouvida pela juíza (e. 53.2). CLEUSA LOPES DA SILVA, 
por seu turno (e. 53.3), limitou-se a afirmar que, quando conheceu a 
autora, ela morava junto com o de cujus, permanecendo ambos nessa 
situação até o óbito desse último. Por fim, a testemunha ESTEVÃO 
ROSSI (e. 53.4) afirmou também genericamente que ambos 
retornaram após sua separação e assim permaneceram até o 
falecimento do instituidor.
Assim, considerando que uma das testemunhas apresentadas 
afirmou receber benefício pecuniário por seu depoimento, e tendo 
em vista que o depoimento das demais testemunhas consistiu na 
afirmação genérica de que a autora e o demandante estavam 
juntos ao tempo do óbito, sem que esses depoentes tenham 
entrado em qualquer detalhe ou especificidade que pudesse 
evidenciar um claro conhecimento da condição de união estável, 
forçoso reconhecer que não restou comprovado, no caso sub 
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judice, a relação more uxorio entre a autora e o instituidor do 
benefício postulado.
 

Observa-se que a negativa se deu em razão da fragilidade da prova 
testemunhal produzida, e não em razão de impossibilidade de que a união 
estável fosse demonstrada por prova testemunhal. 

Diante disso, alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem a 
respeito da inexistência de convívio apto a caracterizar união estável, com 
consequente descaracterização da dependência econômica, demandaria 
incursão nos aspectos fático-probatórios dos autos, o que é defeso na via eleita, 
ante o óbice da Súmula n. 7 deste Tribunal.

No aspecto:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PENSÃO POR MORTE DEVIDA À MÃE E À COMPANHEIRA DO 
INSTITUIDOR. PROVA SUFICIENTE À CARACTERIZAÇÃO DO 
CONVÍVIO E DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DE AMBAS AS 
BENEFICIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. A análise da dependência econômica da mãe e do convívio 
apto a caracterizar união estável com a companheira demandaria 
incursão nos aspectos fático-probatórios dos autos, o que é 
defeso na via eleita, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 496.253/PI, de minha relatoria, Segunda Turma, 
julgado em 9/6/2015, DJe de 19/6/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MENOR SOB 
GUARDA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PRÉVIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. NULIDADE NÃO CARACTERIZADA. REsp 1.411.258/RS, 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/73 (TEMA 
732/STJ). DEPENDÊNCIA ECONÔMICA EM RELAÇÃO À AVÓ. NÃO 
COMPROVAÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE ANTECIPARA OS 
EFEITOS DA TUTELA. JUÍZO DE VALOR NÃO DEFINITIVO. 
SÚMULA 735/STF. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO 
PROVIDO.
1. O agravo interno não trouxe argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses já 
veiculadas no especial.
2. Embora a intervenção do Ministério Público seja necessária nas 
causas em que envolvam interesses de incapazes, à luz do arts. 178, 
II, 179, I, 180 e 279 do CPC/2015, não se vislumbra a alegada 
nulidade suscitada pela parte agravante, uma vez que o Ministério 
Público atuou como custos legis nos dois graus de jurisdição, e, nesta 
instância, foi intimado da decisão ora agravada, tendo dado ciência do 
decisum, sem a interposição de recurso.
3. No mais, a Corte de origem , após detida análise dos elementos 
informativos dos autos, afastou a dependência econômica da 
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parte agravante em relação à sua avó. Dessa forma, a adoção de 
entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, 
e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial. Inteligência da Súmula 7 do 
STJ: a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.
4. Por fim, em relação ao pedido de manutenção da antecipação dos 
efeitos da tutela, cassada pelo Tribunal de origem, ante o julgamento 
de improcedência da ação em segunda instância, a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que é 
incabível o recurso especial que tem por objeto decisões de natureza 
precária, sujeitas à modificação a qualquer tempo, a exemplo das que 
examinam pedidos de liminar ou antecipação da tutela. Incidência, por 
analogia, da Súmula 735 do STF.
5. Agravo interno do particular não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.824.674/SP, relator Ministro Manoel 
Erhardt - Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGRA TÉCNICA DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Os embargos de divergência não são cabíveis para análise de 
regras técnicas de admissibilidade do recurso especial, como sói ser a 
alegada violação à Súmula 7 do STJ, haja vista que o escopo deste 
recurso é a uniformização de teses jurídicas divergentes em relação à 
matéria de mérito, de modo que, ante a natureza vinculada de sua 
fundamentação, é vedado analisar qualquer outra questão que não 
tenha sido objeto de dissídio entre os acórdãos em cotejo, ainda que 
se trate de matéria de ordem pública.
2. No caso, o acórdão embargado considerou incidente o óbice 
da Súmula 7 do STJ por identificar a necessidade de revolvimento 
fático-probatório para alteração das premissas fáticas delineadas 
pela instância de origem, que reconheceu a configuração de 
união estável entre a agravada e o pai dos agravantes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.809.388/RJ, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, julgado em 23/2/2022, DJe de 3/3/2022).

 
O dissídio jurisprudencial fica prejudicado, uma vez que "a 

jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os 
paradigmas apresentados e o acórdão recorrido" (AgInt no AREsp n. 
1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.658.459 / SC
Número Registro: 2020/0025586-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50027689820164047210

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SALETE MARIA VCASZUBWSKCI
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL - SC005685

RICARDO FELIPE SEIBEL - SC019217
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SALETE MARIA VCASZUBWSKCI
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL - SC005685

RICARDO FELIPE SEIBEL - SC019217
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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